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    PREFÁCIO




    Dr. José Carlos Vaz e Dias1




    O livro “Licenciamento de Know-How: considerações sobre sua legalidade e os atos do INPI” é uma iniciativa arrojada e bem-sucedida do acadêmico Alberto Esteves Ferreira Filho que abordou com profundidade um dos ativos intangíveis mais importantes do mundo empresarial, que é o know-how tecnológico e operacional. Deve-se lembrar que mais de 80% da tecnologia transacionada no mercado internacional vem na forma de conhecimentos técnicos não patenteados, sendo que o licenciamento de know-how é o negócio jurídico mais utilizado para acesso extensivo às novas tecnologias.




    O “know-how” é também um dos bens jurídicos mais controversos no direito brasileiro, principalmente quanto ao limite temporal de proteção e uso, pois é notória a inexistência de um procedimento específico de registro, tal como ocorre para as patentes, modelos de utilidade, desenhos industriais e outros direitos da propriedade industrial. Assim, o conceito de know-how e a definição dos seus requisitos de proteção e limites vêm sendo construídos essencialmente por desenvolvimentos doutrinários. Daí surge a relevância da obra de Alberto Ferreira Filho, pois esse acadêmico e doutrinador teve a capacidade jurídica, a consistência intelectual e a obsessão de um jurista necessárias para entrar nos meandros das discussões sobre a natureza jurídica do know-how, seu conceito e requisitos formadores, assim como para abordar o tratamento jurídico disponibilizado por diversas jurisdições, principalmente aquelas da América Latina caracterizadas, inicialmente, como restritivas.




    O autor trouxe tempero ao livro ao apresentar as novas compreensões e figuras proprietárias, incluindo aquelas desenvolvidas por juristas da UERJ, na área da propriedade intelectual, tal como a “multipropriedade imobiliária” no direito civil, que permite o licenciamento exclusivo, temporário e específico da mesma propriedade por pessoas diferentes, desde que exercidas em períodos temporais diferentes. A multipropriedade, dentre outros desenvolvimentos proprietários, reavalia a noção dos direitos de propriedade sobre intangíveis e possibilita discussões mais aprofundadas sobre a possibilidade de o know-how ser um bem jurídico efetivo de propriedade.




    Por fim, Alberto não negligenciou as controvérsias relativas ao posicionamento do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) sobre o licenciamento de know-how, passado e presente, nem se esquivou em apresentar as suas inquietações jurídicas sobre as restrições impostas à contratação tecnológica por essa autarquia federal, principalmente quanto à que determina a devolução tecnológica pelo licenciado ao licenciante ao fim do contrato de licenciamento.




    Por essas razões, a presente obra é riquíssima, relevante para o universo da propriedade intelectual e merecedora de leitura e exame.




    José Carlos Vaz e Dias




    Março de 2022




    




    

      

        1 José Carlos Vaz e Dias é doutor em direito da propriedade intelectual (Ph.D./Kent UK) e professor adjunto em Direito da Propriedade Intelectual pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro – UERJ.


      


    


  




  

    LISTA DE ABREVIAÇÕES




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ABPI:


          



          	

            Associação Brasileira da Propriedade Intelectual


          

        




        

          	

            AIPPI:


          



          	

            Association Internationale pour la Protection de la Propriété Intellectuelle (Associação Internacional para a Proteção da Propriedade Intelectual)


          

        




        

          	

            AN 15:


          



          	

            Ato Normativo do INPI nº 15, de 11 de setembro de 1975


          

        




        

          	

            AN 120:


          



          	

            Ato Normativo do INPI nº 120, de 17 de dezembro de 1993


          

        




        

          	

            BACEN:


          



          	

            Banco Central do Brasil


          

        




        

          	

            BIRPI:


          



          	

            Bureaux Internationaux Réunis pour la Protection de la Propriété Intellectuelle (Escritórios Internacionais Reunidos para a Proteção da Propriedade Intelectual)


          

        




        

          	

            CCE:


          



          	

            Comissão das Comunidades Europeias


          

        




        

          	

            CCI:


          



          	

            Câmara de Comércio Internacional


          

        




        

          	

            CEE:


          



          	

            Comissão Econômica para a Europa


          

        




        

          	

            CGTEC:


          



          	

            Coordenação-Geral de Contratos de Tecnologia


          

        




        

          	

            COF:


          



          	

            Circular de Oferta de Franquia


          

        




        

          	

            CP:


          



          	

            Código Penal do Brasil, Decreto-lei 2.848/1940


          

        




        

          	

            CPI:


          



          	

            Código da Propriedade Industrial, Lei 5.772/1971


          

        




        

          	

            CUP:


          



          	

            Convenção da União de Paris de 1883


          

        




        

          	

            DICIG:


          



          	

            Diretoria de Contratos, Indicações Geográficas e Registros


          

        




        

          	

            DNPI:


          



          	

            Departamento Nacional de Propriedade Industrial


          

        




        

          	

            DIRTEC:


          



          	

            Diretoria de Transferência de Tecnologia


          

        




        

          	

            DTSA:


          



          	

            Defend Trade Secrets Act dos EUA de 2016


          

        




        

          	

            ECAD:


          



          	

            Escritório Central de Arrecadação e Distribuição


          

        




        

          	

            EUA:


          



          	

            Estados Unidos da América


          

        




        

          	

            ICTs:


          



          	

            Instituições Científicas e Tecnológicas


          

        




        

          	

            IDS:


          



          	

            Instituto Dannemann Siemsen de Estudos Jurídicos e Técnicos


          

        




        

          	

            IN 70:


          



          	

            Instrução Normativa do INPI nº 70/2017


          

        




        

          	

            INPI:


          



          	

            Instituto Nacional da Propriedade Industrial


          

        




        

          	

            LPI:


          



          	

            Lei da Propriedade Industrial, Lei 9.279/1996


          

        




        

          	

            LGPD:


          



          	

            Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei 13.709/2018


          

        




        

          	

            OCDE:


          



          	

            Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico


          

        




        

          	

            OMPI:


          



          	

            Organização Mundial da Propriedade Intelectual


          

        




        

          	

            OMC:


          



          	

            Organização Mundial do Comércio


          

        




        

          	

            ONU:


          



          	

            Organização das Nações Unidas


          

        




        

          	

            P&D:


          



          	

            Pesquisa e Desenvolvimento


          

        




        

          	

            PIB:


          



          	

            Produto Interno Bruto


          

        




        

          	

            SAT:


          



          	

            Contratos de Serviços de Assistência Técnica


          

        




        

          	

            STF:


          



          	

            Supremo Tribunal Federal


          

        




        

          	

            STJ:


          



          	

            Superior Tribunal de Justiça


          

        




        

          	

            SUMOC:


          



          	

            Superintendência da Moeda e do Crédito


          

        




        

          	

            TRIPS:


          



          	

            Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights (Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio)


          

        




        

          	

            UNCTAD:


          



          	

            United Nations Conference on Trade and Development (Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento)


          

        




        

          	

            URSS:


          



          	

            União das Repúblicas Socialistas Soviéticas


          

        


      

    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O tema desta obra, que reflete dissertação de mestrado defendida perante a Academia de Propriedade Intelectual, Inovação e Desenvolvimento do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) em 2018, é o licenciamento de know-how2 e a forma como o INPI lida com contratos de licença desse objeto.




    O conceito de know-how ainda não é definido na legislação brasileira. O INPI, desde sua criação, em 1970 – com competência para adotar medidas capazes de acelerar e regular a transferência de tecnologia3 – e como autoridade responsável pela averbação de contratos que importem em transferência de tecnologia, passou a interpretar que know-how não seria um direito de propriedade e a sustentar que ele não seria passível de licença.




    Para melhor compreensão do objeto deste estudo, entende-se como relevante tecer considerações, desde sua introdução, sobre como a expressão “licença” deve ser interpretada no contexto da transferência de tecnologia. Para tal, andamos alguns passos para trás, mantendo a tela à frente, para que vejamos, com um pouco de distância, o quadro total, antes de apontarmos o detalhe a ser analisado.




    Mesmo formato de análise foi utilizado por ilustres produtores de literatura especializada, como Antônio Luiz Figueira Barbosa (BARBOSA, 1981) e Gabriel Leonardos (LEONARDOS, 1997). A primeira expressão a se compreender é “tecnologia”. Ainda que possam existir diversas acepções, aqui ela será observada como uma mercadoria inserida no comércio e na economia.




    Leonardos (1997), igualmente em uma introdução4, propôs conceituá-la (a tecnologia), de forma simples e eficaz, como o conjunto de informações, escritas ou não, que se prestam a um fim empresarial. Em sequência, opta por citar uma definição mais detalhada, qual seja de que tecnologia:




    significa e consiste de informações técnicas gerais ou especializadas, conhecimentos, know-how, habilidades e experiências corporificadas em pessoas, documentos ou equipamentos, com aplicação em todos os setores formais e informais da economia para a produção de bens e prestação de serviços, dos mais simples aos mais complexos, bem como para [propiciar] o desenvolvimento [econômico] como um todo.5




    Para os fins deste trabalho, o conceito acima é suficiente. Passemos a verificar o uso da expressão “transferência”. Barbosa (1981), em sua emblemática obra Propriedade e quase-propriedade no comércio de tecnologia destaca que o uso da expressão transferência não é comum para transações de mercadoria que não sejam as tecnológicas.




    É relevante, sobretudo, observar que o termo transferência é largo e impreciso, podendo designar seja a natureza da avença (aquisição do objeto do negócio), seja um dos atos necessários à consecução do negócio (a transmissão dos conhecimentos, que ocorre tanto na licença quanto na aquisição) (CORREA, 1997, p. 37). Nossa atenção restará na segunda possibilidade.




    Assim, contratos de transferência de tecnologia serão justamente os acordos que viabilizam o acesso a um item tecnológico. Itens de propriedade industrial poderão estar incluídos ou não e serão estabelecidas as formas por meio das quais o objeto contratual será, conforme o caso, tornado acessível, entregue, transferido, com limites ou não às formas de uso, prazo, condições de pagamento, dentre diversos outros arranjos entre os entes contratantes.




    Para chegar mais próximo do objeto do estudo, faremos um paralelo com contratos de patente, um dos tipos contratuais que envolvem transferência de tecnologia.




    Tais acordos poderão ter natureza de: (i) cessão, aqui interpretada como a transferência da titularidade do ativo do cedente para o cessionário, com efeitos que se perpetuarão no tempo, ou (ii) de licença, uma autorização temporária de uso concedida pelo titular do direito de propriedade industrial ou por alguém por ele autorizado a sublicenciar6, que deve cessar após determinado prazo estipulado pelas partes, se viável, de acordo com a lei.7




    Contudo, quando falamos de know-how, identificar os contratos a ele relacionados nas modalidades contratuais de cessão ou licença, não será a tarefa mais simples. Na patente, diferentemente do know-how, há um direito previsto em lei e um título de propriedade chancelado pelo Estado. Há uma norma que permite impor a exclusão de terceiros ao uso da tecnologia descrita na carta patente, mesmo que um terceiro acesse tal conteúdo e tenha capacidade técnica de fazê-lo.




    De acordo com o instituto – para quem a averbação de contratos que importem em transferência de tecnologia é indispensável para permitir a remessa de royalties decorrentes de exploração de tecnologia ao exterior, dedutibilidade fiscal e a oponibilidade do contrato perante terceiros – seria permitido apenas realizar a divulgação do know-how, com subsequente possibilidade de uso por quem o tivesse acessado (IDS – Instituto Dannemann Siemsen de Estudos Jurídicos e Técnicos, 2013).




    A parte a quem o know-how seria divulgado por força de contrato absorveria a tecnologia não patenteada, podendo usá-la livremente em território nacional. Cláusulas de restrição de uso após expiração do contrato não seriam permitidas, contratos estruturados como licença de know-how têm averbação negada pelo INPI ou, quando não negada, a averbação é feita com restrições estipuladas em uma carta complementar ao certificado de averbação do contrato, indicando que quaisquer referências a uma licença devam ser interpretadas como “transferência”.8




    E assim como não se permite a licença, formalmente tampouco há cessão. Para haver uma cessão é imprescindível haver titularidade, um reconhecimento anterior de que determinada tecnologia não patenteada é detida por alguém e que este ente pode (tem o direito de), contratualmente, realizar aquela transação. Há ainda a compreensão de que o contrato de know-how é, em última instância, uma cessão parcial do fundo de comércio, visto que há transferência da oportunidade comercial resultante da tecnologia (FEKETE, 2003, p. 11).




    José Carlos Vaz e Dias (DIAS, 2005) destaca a controversa natureza jurídica dos contratos de fornecimento de know-how, comparando-os a contratos de locação ou de compra e venda. Reconhece, contudo, que tais enquadramentos são inadequados. Nas palavras do autor:




    Mesmo sendo atípico, o contrato pode assemelhar-se, algumas vezes, ao contrato de locação, caso suas cláusulas essenciais especificarem temporalidade no uso dos conhecimentos técnicos pelo licenciado.




    Pela forma de tratamento concedida pelo INPI, os contratos de fornecimento de tecnologia podem ser também, equiparados aos contratos de compra e venda de tecnologia não patenteada (Contrato de Cessão de Know-How), pois cláusulas que tratam de devolução do conjunto dos conhecimentos técnicos ou cessão de uso pelo licenciado, após o término ou rescisão contratual, não são aceitas e averbáveis pelo Instituto. Não obstante, o enquadramento como compra e venda é inadequado, pois inexiste transferência de domínio sobre o bem tecnológico. (DIAS, 2005, p. 422)




    Atido à questão do direito de exclusão de terceiros, manifesta-se Correa (1981) a respeito da natureza jurídica de contratos para a comunicação de know-how:




    It is a common practice to define agreements for the transfer of know-how as “license” agreements. This practice is incorrect regarding the character of such contracts because the possessor of know-how has no monopoly of right or exclusivity in its use, and therefore, unlike patented technology, he is unable to prevent its utilization by third parties. The grant of a license is premised on the existence of a jus prohibendi that does not exist here. On the other hand, the notion of “assignment” or “sale” of know-how presupposes the possibility of transferring rights in know-how, which are not recognized by law.9 (CORREA, 1981, p. 471)




    Fazendo considerações sobre a dificuldade de utilizar a expressão know-how em contratos de transferência de tecnologia e as diversas definições e interpretações existentes, Correa (1981) chegou até mesmo a sugerir que ela deveria ser evitada, dando-se preferência a uma indicação clara sobre o tipo de informação a ser transferida de acordo com seu contexto e função. Tal posição nos parece exagerada e destoante da própria obra do jurista que, com tanta riqueza de elementos fáticos e legais, enfrenta o tema.




    Mais à frente neste trabalho, abordaremos a questão da exclusão de terceiros, do poder contratar e – mesmo que não haja conclusão ou plena concordância da literatura sobre a possibilidade de o know-how ser considerado um item a respeito do qual recaiam direitos de propriedade – a falta de competência legal para o INPI indicar que determinado acordo entre partes particulares possa existir ou não.




    Fato é que, com a criação da Organização Mundial do Comércio (OMC), o advento do Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS) e, em sequência, da Lei da Propriedade Industrial, Lei 9.279/1996 (LPI), houve modificação da competência do INPI, inclusive que no que tange à atuação do Instituto na averbação de contratos que importem em transferência de tecnologia.




    Dessa forma, o principal objetivo do presente trabalho é diagnosticar se os atos do INPI, incluindo sua interpretação sobre o conceito de know-how e a limitação de averbação de contratos de licença de know-how são adequados ao cenário jurídico atual e até mesmo se são legais.




    Será utilizada uma abordagem metodológica de pesquisa mista para se alcançar o objetivo. Inicialmente, adotou-se pesquisa exploratória para levantamento bibliográfico, seguida de análise comparativa de legislação internacional para a busca do conceito de know-how, e, em sequência, pesquisa explicativa para verificação dos atos do INPI face à legislação vigente.




    O primeiro capítulo do trabalho explora como o conceito do know-how pode ser observado, principalmente sob o foco jurídico. Breves observações econômicas, em especial sobre conhecimentos codificados e tácitos, e assimetria de informações entre as partes que transacionam know-how, são inseridas para contextualização do objeto. São verificadas diversas expressões relacionadas e outras instituições jurídicas em que o know-how pode ser considerado como semelhante ou tangente, com destaque para os conceitos de patentes, segredo de indústria e comércio, propriedade intelectual e direito da personalidade. Ainda no primeiro capítulo são observadas as principais características do know-how e sua forma de reconhecimento jurídico.




    O segundo capítulo é dedicado à observação da evolução normativa do conceito de know-how, inicialmente por entidades internacionais como a Association Internationale pour la Protection de la Propriété Intellectuelle (AIPPI), a Comissão Econômica para a Europa (CEE) e o Bureaux Internationaux Réunis pour la Protection de la Propriété Intellectuelle (BIRPI)10, seguido por definições legais de outras jurisdições como os Estados Unidos da América (EUA), Comunidade Europeia, países da América Latina, República da Coreia, Israel e Japão.




    Em sequência, observa-se a evolução das normas brasileiras, desde o Código Criminal do Império do Brasil, de 1830. Ao final, são feitas considerações sobre a evolução do conceito de know-how face à legislação nacional e, utilizando-se das considerações sobre o know-how feitas no Capítulo 1 e a experiência internacional, é proposta uma definição de know-how, que serve de parâmetro para a obra.




    O terceiro capítulo apresenta o cenário em que o INPI se forma, remontando ao final dos anos 1950, época de grande debate internacional a respeito da transferência de tecnologia e seus efeitos para países em desenvolvimento. No Brasil, políticas econômicas para contenção de fluxo de divisas para o exterior passam a ser tomadas. São verificadas as competências e a atuação do INPI, com base em sua lei de formação11, no Código da Propriedade Industrial12 (CPI), e nos atos normativos que emanam da instituição até 1996.




    Em sequência, os atos normativos do INPI são analisados sob a ótica de conformidade à LPI, especialmente em razão da alteração da competência do Instituto. Ao final, passa-se a abordar o princípio da legalidade e a analisar como ele se aplica aos atos da administração pública, inclusive nos casos em que haja lacuna legal.




    Em considerações finais, apresentam-se os resultados da análise integral do trabalho quanto à conformidade legal dos atos do INPI no que tange ao licenciamento de know-how, com indicação do que se entende por apropriado para a atuação futura da autarquia.




    




    

      

        2 Por ser uma expressão amplamente utilizada no cenário nacional, o itálico não será usado, intencionalmente.


      




      

        3 Ao momento da criação do INPI, o instituto tinha a competência legal indicada no art. 2º, da Lei 5.648/1970. Essa competência foi modificada em 1996, com a promulgação da Lei 9.279/1996, a Lei da Propriedade Industrial de 1996 (LPI). Assim estabelecia a norma:




        Art. 2º: O Instituto tem por finalidade principal executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a propriedade industrial tendo em vista a sua função social, econômica, jurídica e técnica.




        Parágrafo único. Sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem cometidas, o Instituto adotará, com vistas ao desenvolvimento econômico do País, medidas capazes de acelerar e regular a transferência de tecnologia e de estabelecer melhores condições de negociação e utilização de patentes, cabendo-lhe ainda pronunciar-se quanto à conveniência da assinatura, ratificação ou denúncia de convenções, tratados, convênio e acôrdos sôbre propriedade industrial.


      




      

        4 Citação feita por Leonardos (1997) no primeiro parágrafo da introdução ao capítulo 3 “Regime Jurídico da Tecnologia – A Propriedade Industrial”.


      




      

        5 Trata-se de tradução livre de Leonardos (1997) de conteúdo da obra Menghistu (1988).


      




      

        6 Hipótese em que estaremos diante de uma sublicença.


      




      

        7 Não é viável, por exemplo, que uma patente que ainda seja válida por 10 anos quando da concessão da licença seja objeto de uma licença de 20 anos, pois o objeto terá deixado de existir. O acordo, quanto ao uso da patente, apenas será válido durante sua validade, sem prejuízo da possibilidade de haver outras obrigações contratuais que se perpetuem no tempo, como, por exemplo, acordo de não competição e confidencialidade sobre itens específicos.


      




      

        8 Por vezes, o INPI averba contratos que tenham como título algo equivalente a “Licença de Know-How” ou “Licença de Tecnologia Não Patenteada” e/ou que tenham cláusulas que prevejam uso temporário das tecnologias não patenteadas. Nesse caso, junto ao certificado de averbação é emitida uma carta, integrante do certificado, em que se indica que toda e qualquer referência a “licença” no documento objeto de averbação deverá ser interpretadas como “transferência”, sendo inócuas cláusulas que restrinjam o uso futuro da tecnologia pela entidade receptora.


      





OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
ALBERTO ESTEVES FERREIRA FILHO

[LICENCIAMENTO
DE KNOW-HOW

CONSIDERACOES SOBRE SUA
LEGALIDADE E 0S AT0S D0 INPI

DIALETICA






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Alberto Esteves Ferreira Filho.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Ygor Moretti
Diagramagéo

Juliana Rodrigues

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Anna Moraes
Revisdo

Marcia Cauduro

Erika Rowinski

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

F383l Ferreira Filho, Alberto Esteves.

Licenciamento de know-how : consideragdes sobre sua legalidade e os atos
do INPI / Alberto Esteves Ferreira Filho. - S3o Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4195-1

1. Know-how. 2. Legislagéo Brasileira. 3. Direito. I. Titulo.

CDD 348
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
ALBERTO ESTEVES FERREIRA FILHO

[LICENCIAMENTO
DE KNOW-HOW

CONSIDERACOES SOBRE SUA
LEGALIDADE E 0S ATOS D0 INPI






